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SEÇÃO li 
RESPONSÁVEL 

Art. 152 São solidariamente responsáveis com o prestador do serviço: 
1 - o proprietário do estabelecimento ou veículo de aluguel a frete ou de transporte coletivo 

no território do Município; 
li - o proprietário da obra; 
Ili - o proprietário ou seu representante que ceder dependência ou local para a prática de 

jogos e diversões. 

SEÇÃO Ili 
RETENÇÃO DO ISSQN NA FONTE 

Art. 153 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte pelo 
tomador dos serviços prestados por profissional autônomo ou empresa, inscritos ou não no Cadastro 
Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do imposto os 
seguintes tomadores: 

1 - os órgãos da Administração Direta da União, do Estado e do Município, bem como 
suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as 
Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou sediadas no Município de Sarandí; 

li - estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central; 

Ili - empresas de rádio, televisão e jornal; 
IV - incorporadoras, construtoras, empreiteiras, administradoras de obras de construção 

civil e loteadoras, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados com a obra; 
V - concessionárias e permissionárias de serviços públicos; 
VI - Cartórios Judiciais das Varas Cíveis, Criminais e de Família; 
VII - condomínios, até a obtenção do visto de conclusão da obra; 
VIII - Agroindústrias ou Indústrias de médio ou grande porte; 
IX - Cooperativas agropecuárias, médicas, odontológicas; 
X - todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente nota fiscal 

dos serviços prestados; 
XI - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomos ou empresas que não 

forem inscritos no Município como contribuintes do ISS, 
XII - todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a correspondente nota fiscal 

dos serviços prestados; 
XIII - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomos ou empresas que não 

forem inscritos no Município como contribuintes do ISSQN. 
Parágrafo único - Ficam excluídos da retenção, a que se refere este artigo: 
a) - os serviços prestados por profissional autônomo que comprovar a inscrição no 

Cadastro de Contribuinte de qualquer Município, cujo regime de recolhimento do ISS é fixo anual; 
b) - os serviços prestados pelas sociedades civis, cujo regime de recolhimento do ISS é 

fixo mensal; 
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Art. 154 Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISS, fornecerão ao 
prestador de serviço o recibo de retenção na fonte do valor do imposto e ficam obrigados a enviar à 
Fazenda Municipal as informações, objeto da retenção do ISS, no prazo estipulado em regulamento. 

Art. 155 Os contribuintes do ISS registrarão, no livro de registro de notas fiscais de 
serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, os valores que lhe foram retidos na fonte 
pagadora, tendo por documento hábil o recibo a que se refere o artigo anterior. 

CAPÍTULO VI 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 156 Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do imposto, ou dele 
isentas, que de qualquer modo participem direta ou indiretamente de operações relacionadas com a 
prestação de serviços estão obrigadas, salvo norma em contrário, ao cumprimento das obrigações 
deste título e das previstas em regulamento. 

Art.157 As obrigações acessórias constantes deste título e regulamento não excetuam 
outras de caráter geral e comuns a vários tributos previstos na legislação própria. 

Art. 158 O contribuinte poderá ser autorizado a se utilizar de regime especial para 
emissão e escrituração de documentos e livros fiscais, inclusive através de processamento eletrônico 
de dados, observado o disposto em regulamento. 

CAPÍTULO VII 
INSCRIÇÃO NO CADASTRO MOBILIÁRIO 

Art. 159 Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimento fixo, que 
exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades 
constantes da lista de serviços prevista nesta Lei, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Mobiliário de 
Contribuintes do Município de Sarandi. 

Parágrafo único - A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será promovida pelo 
contribuinte ou responsável, na forma estipulada em regulamento, nos seguintes prazos: 

1- até 30 (trinta) dias após o registro do atos constitutivos no órgão competente, no caso 
de pessoa jurídica; 

li- antes do início da atividade, no caso de pessoa física; 

Art. 160 As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável no ato da inscrição ou 
da atualização dos dados cadastrais, não implicam sua aceitação pela Fazenda Municipal, que as 
poderá rever a qualquer época, independentemente de prévia ressalva ou comunicação. 

Parágrafo único - A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o infrator das 
multas cabíveis. 

Art. 161 A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas ou jurídicas 
imunes ou isentas do pagamento do imposto. 

>f 39 



C.N.P.J. 78.200.482/0001-1 O 
(E-mail) prefeitura-sarandi@wnet.com.br 

Rua José Emiliano de Gusmão, 565 - Cx. P. 71 - Fone/Fax: (0 .. 44) 264-2777 
CEP 87111-230 SARANDI PARANÁ 

Art. 162 O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento ou a paralisação da 
atividade no prazo e na forma do regulamento. 

§ 1º - Em caso de deixar o contribuinte de recolher os tributos devidos ou deixar de 
cumprir as obrigações acessórias por mais de 2 (dois) anos consecutivos e não ser encontrado no 
domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de ofício na 
forma que dispuser o regulamento. 

§ 2° - A anotação de encerramento ou paralisação de atividade não extingue débitos 
existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormente à declaração do contribuinte ou à baixa 
de ofício. 

Art. 163 É facultado à Fazenda Municipal promover, periodicamente, a atualização dos 
dados cadastrais, mediante notificação, fiscalização e convocação por edital dos contribuintes. 

CAPÍTULO VIII 
DECLARAÇÕES FISCAIS 

Art. 164 Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos que dispuser o regulamento. 

Art. 165 Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços ficam obrigados a apresentar uma 
declaração anual de dados, de acordo com o que dispuser o regulamento. 

CAPÍTULO IX 
LANÇAMENTO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 166 O lançamento será feito a todos os contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre 
Serviços, na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento, tendo como base os dados constantes 
no Cadastro Mobiliário de Contribuintes. 

Art. 167 O lançamento do Imposto Sobre Serviços será feito: 
1 - mediante declaração do próprio contribuinte, devidamente protocolada; 
li - de ofício, quando calculado em função da natureza do serviço ou de outros fatores 

pertinentes que independam do preço do serviço, a critério da autoridade administrativa; 
Ili - de ofício, quando em conseqüência do levantamento fiscal ficar constatada a falta de 

recolhimento total ou parcial do imposto, podendo ser lançado, à critério da autoridade administrativa, 
através de notificação ou por auto de infração. 

Parágrafo único - Quando constatado qualquer infração tributária previstas nesta lei, o 
lançamento da multa pecuniária se dará por auto de Infração. 

Art. 168 O preço de determinados serviços poderá ser fixado pela autoridade competente, 
da seguinte forma: 

1- em pauta que reflita o corrente na praça; 
li- mediante estimativa; 't 40 
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Ili- por arbitramento nos casos especificamente previstos. 

SEÇÃO li 
ESTIMATIVA 

Art. 169 O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade administrativa, a partir de 
uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos: 

1- quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório; 
li- quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização; 
Ili- quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar de 

cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na legislação; 
IV- quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou 

volume de negócios ou de atividades, aconselhem tratamento fiscal específico, a exclusivo critério da 
autoridade competente. 

Parágrafo único - No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisórias as 
atividades cujo exercício seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos 
ocasionais ou excepcionais. 

Art. 170 Para a fixação da base de cálculo estimada, a autoridade competente levará em 
consideração, conforme o caso: 

1- o tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade; 
li- o preço corrente dos serviços; 
Ili- o volume de receitas em períodos anteriores e sua projeção para os períodos 

seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade; 
IV- a localização do estabelecimento; 
V- as informações do contribuinte e outros elementos informativos, inclusive estudos de 

órgãos públicos e entidade de classe diretamente vinculadas à atividade. 
§ 1° - A base de cálculo estimada poderá, ainda, considerar o somatório dos valores das 

seguintes parcelas: 
a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados 

no período; 
b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os rendimentos pagos, 

inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, bem como das 
respectivas obrigações trabalhistas e sociais; 

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou, quando próprio, 1 % (um por cento) 
do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração; 

d) despesa com o fornecimento de água, telefone e demais encargos obrigatórios ao 
contribuinte. 

§ 2° - O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da 
autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de contribuintes e grupos ou setores 
de atividade. 

§ 3° - Quando a estimativa tiver fundamento na localização do estabelecimento, prevista 
no inciso IV, o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento do imposto de acordo com o regime 
normal. 

§ 4° - A aplicação do regime de estimativa independerá do fato de se encontrar o 
contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal. 
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§ 5º - Poderá, a qualquer tempo e à critério da autoridade fiscal, ser suspensa a aplicação 
do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem como rever os valores estimados para 
determinado período e, se for o caso, reajustar as prestações subseqüentes à revisão. 

Art. 171 O valor da estimativa será sempre fixado para período determinado e servirá 
como limite mínimo de tributação. 

Art. 172 Independente de qualquer procedimento fiscal, sempre que o preço total dos 
serviços exceder o valor fixado pela estimativa, fica o contribuinte obrigado a recolher o imposto pelo 
movimento econômico real apurado. 

Art. 173 O valor da receita estimada será automaticamente corrigido nas mesmas datas e 
proporções em que ocorrer reajuste ou aumento do preço unitário dos serviços. 

Art. 174 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do 
cumprimento das obrigações acessórias, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 175 Findo o exercício ou o período a que se refere a estimativa ou, ainda, suspensa a 
aplicação deste regime, apurar-se-ão as receitas da prestação de serviços e o montante do imposto 
devido pelo contribuinte. Verificada qualquer diferença entre o imposto estimado e o efetivamente 
devido, deverá ser recolhida no prazo previsto em regulamento. 

SEÇÃO Ili 
ARBITRAMENTO 

Art. 176 A autoridade administrativa lançará o valor do imposto, a partir de uma base de 
cálculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes hipóteses: 

1- o sujeito passivo não possuir os documentos necessários à fiscalização das operações 
realizadas, principalmente nos casos de perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais 
de utilização obrigatória; 

li- o sujeito passivo, depois de intimado, deixar de exibir os documentos necessários à 
fiscalização das operações realizadas; 

Ili- serem omissos ou, pela inobservância de formalidades intrínsecas ou extrínsecas, não 
mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivo, ou quando estes não possibilitem a 
apuração da receita; 

IV- existência de atos qualificados como crimes ou contravenções ou, mesmo sem essa 
qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação; atos estes evidenciados pelo exame de 
livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos, inclusive 
quando os elementos constantes dos documentos fiscais ou contábeis não refletirem o preço real do 
serviço; 

V- não prestar o sujeito passivo, após regularmente intimado, os esclarecimentos exigidos 
pela fiscalização, prestar esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam fé; 

VI- exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem se 
encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão competente; 

VII- prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores abaixo dos preços 
de mercado; 

VIII- flagrante insuficiência do imposto pago em face do volume dos serviços prestados; 
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IX- serviços prestados sem a determinação do preço ou a título de cortesia. 
Parágrafo único - O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos ocorridos no 

período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo. 

considerar: Art. 177 Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderá o fisco 

1- os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo sujeito passivo em outros 
exercícios, ou por outros contribuintes de mesma atividade, em condições semelhantes; 

li- peculiaridades inerentes à atividade exercida; 
111- fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômico-financeira do sujeito passivo; 
IV- preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a apuração. 
§ 1° - A receita bruta arbitrada poderá ter ainda como base de cálculo, o somatório dos valores das seguintes parcelas: 
a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no período; 

b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os rendimentos pagos, 
inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, bem como das 
respectivas obrigações trabalhistas e sociais; 

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio, 1%.(um por cento) do 
valor dos mesmos computado ao mês ou fração; 

d) despesa com o fornecimento de água, telefone e demais encargos obrigatórios ao contribuinte. 

§ 2° - Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os pagamentos realizados no período. 

CAPÍTULO X 
PAGAMENTO 

Art. 178 O Imposto Sobre Serviços será recolhido: 
1- por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, no caso de auto-lançamento, de 

acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos pelo Fisco; 
li- por meio de notificação de lançamento, emitida pela repartição competente, nos prazos 

e condições constantes da própria notificação; . 
§ 1° - No caso de lançamento por homologação, o pagamento deverá ser efetuado no 

prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da ocorrência dos fatos geradores verificados no mês 
imediatamente anterior. 

§ 2º- É facultado ao Fisco, tendo em vista a regularidade de cada atividade, adotar outra 
forma de recolhimento, determinando que se faça antecipadamente, operação por operação, ou por 
estimativa em relação aos serviços de determinado período. 

Art. 179 No ato da inscrição e encerramento, o recolhimento da prestação será 
proporcional à data da respectiva efetivação da inscrição ou encerramento da atividade. 

Art. 180 A retenção será correspondente ao valor do imposto devido, de acordo com a 
Tabela 1, e deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação do serviço, fazendo-se o recolhimento 
aos cofres da Fazenda Pública Municipal, até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente. 
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